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Decreto-Lei 160/2013, de 19 de novembro – Bases da Concessão do serviço postal 

universal;  

 Decreto-Lei 47/2000, de 24 de março - Regime jurídico aplicável à utilização do 

Serviço Rádio Pessoal - Banda do Cidadão;  

 Decreto-Lei 53/2009, de 2 de março – Define as regras aplicáveis aos serviços de 

amador e de amador por satélite bem como a definição do regime de atribuição 

de certificados e autorizações especiais aos amadores e de licenciamento das 

estações de uso comum.  
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Registo de actualizações 

Atualização do Plano Distrital de Emergência de Proteção Civil da Guarda 

Versão Alteração 

Data da 

alteração 
Data da aprovação Entidade que aprovou Observações 

 

1 

 

PDE da Guarda 

 

 

---------- 

 

6 de maio de 1996 
Comissão Nacional 

de Proteção Civil  

 

 

 

2 

Revisão substancial do PDE, 

com a nova designação 

(PDEPC) introduzida pela 

Resolução da Comissão 

Nacional de Proteção Civil n.º 

30, de 2015, de 7 de maio. 

 

 

2015 
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Registo de exercícios do plano  

Registo de exercícios do Plano Distrital de Emergência de Protecção Civil da Guarda 

Tipo de exercício  

Objetivos  

 

Cenário  

 

Local 

 

Data 

APC, organismos e 

entidades envolvidas  

Meios e recursos 

envolvidos  

 

Ensinamentos recolhidos CPX LIVEX 
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PARTE I 

ENQUADRAMENTO 
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1. INTRODUÇÃO  

 
A frequência e as consequências dos acidentes graves e catástrofes que 

repetidamente afetam pessoas, os seus bens e o ambiente demonstram bem a 

exposição dos indivíduos e das comunidades ante a enorme variedade de ameaças 

a que estão sujeitas, tornando evidente esta realidade de duas faces: o risco de 

acidente e o socorro de si e dos seus bens.   

Neste contexto, também o distrito da Guarda se encontra exposto a série de 

ameaças, de origem natural e antrópica, que constituem preocupação para a 

comunidade e que exigem resposta adequada por parte do sistema de proteção 

civil, no sentido de proteger, socorrer e assistir pessoas e bens em perigo. Com efeito, a 

Lei de Bases da Protecção Civil (LBPC) dá expressão na vertente da proteção e 

socorro a alguns princípios fundamentais consagrados na Constituição da República 

Portuguesa, definindo o direito à vida, integridade física, segurança, bem-estar e 

saúde dos cidadãos como atribuições indeclináveis do Estado mesmo nas 

circunstâncias mais dramáticas e adversas como são as que acompanham e se 

seguem à ocorrência de acidente grave ou catástrofe. 

O Plano Distrital de Emergência de Proteção Civil da Guarda, adiante designado 

como PDEPC da Guarda ou simplesmente plano, é um instrumento flexível e dinâmico, 

de permanente actualização, destinando-se, nos termos da lei, a fazer face à 

generalidade das situações de emergência passíveis de ocorrer e afetar 

coletivamente o distrito da Guarda. Tem por finalidade garantir a articulação e 

coordenação dos agentes de protecção civil, entidades e organismos de apoio 

empenhados em operações de proteção e socorro, assim como possibilitar a unidade 

de direção das ações a desenvolver, a coordenação técnica e operacional dos 

meios a empenhar e a adequação das medidas de carácter excecional a adotar na 

iminência ou ocorrência de acidente grave ou catástrofe. 

 

O âmbito territorial de aplicação do plano é o distrito da Guarda, isto é, a uma área 

de 5.518 km2 e aos 14 municípios que compõem a unidade territorial: Aguiar da Beira, 

Almeida, Celorico da Beira, Figueira de Castelo Rodrigo, Fornos de Algodres, Gouveia, 

Guarda, Manteigas, Meda, Pinhel, Sabugal, Seia, Trancoso e Vila Nova de Foz Côa 

(Figura 1).  
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O distrito da Guarda tem limite, a norte, com o distrito de Bragança (municípios de 

Carrazeda de Ansiães, Torre de Moncorvo e Freixo de Espada à Cinta), a este, com 

território Castelhano (Província de Salamanca e Província de Cáceres num pequena 

extensão), a sul, com o distrito de Castelo Branco, (municípios de Penamacor, Fundão, 

Belmonte e Covilhã), a oeste, com o distrito de Coimbra (municípios de Arganil e 

Oliveira do Hospital) e, noroeste, com o distrito de Viseu (municípios de Nelas, 

Mangualde, Penalva do Castelo, Sátão, Sernancelhe, Penedono e S. João da 

Pesqueira) (Figura 2). 

 

O diretor do PDEPC da Guarda é o membro do governo responsável pela área da 

protecção civil, com possibilidade de delegação. Compete ao director do plano 

assegurar a direção, coordenação e controlo das acções previstas no plano e das 

medidas excecionais de emergência, com vista a minimizar a perda de vidas, bens e 

danos ao ambiente, assim como a assegurar o restabelecimento, tão rápido quanto 

possível, das condições mínimas para a normalidade.  

 

O PDEPC da Guarda foi elaborado de acordo com a diretiva emanada pela 

Comissão Nacional de Proteção Civil (Resolução nº 30/2015, de 7 de maio) e respeita 

o disposto no artigo 50º da Lei 27/2006, de 3 de julho (LBPC), na redação dada pela Lei 

Orgânica 1/2011, de 30 de novembro.  

 

O PDEPC da Guarda articula-se com o Plano Nacional de Emergência de Proteção 

Civil, com os Planos Distritais de Emergência de Proteção Civil dos distritos adjacentes 

(Bragança, Castelo Branco, Coimbra e Viseu) e com os Planos Municipais de 

Emergência de Proteção Civil dos municípios que compõem a unidade territorial, os 

quais descrevem, nos respetivos níveis territoriais, a atuação das estruturas de proteção 

civil e referenciam as responsabilidades, o modo de organização e o conceito de 

operação, bem como a forma de mobilização e coordenação dos meios e recursos 

indispensáveis na gestão do socorro.  

 

Nos termos do n.º 12 do artigo 7º da Resolução n.º 30, de 2015, de 7 de maio, da 

Comissão Nacional de Proteção Civil (CNPC), o Plano Distrital de Emergência de 

Proteção Civil da Guarda entra em vigor no 1.º dia útil seguinte à publicação da 

deliberação de aprovação em Diário da República. 
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Figura 1 – Divisão administrativa do distrito da Guarda por municípios 

(fonte: CAOP - DGT, 2013) 
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Figura 2 - Enquadramento regional do distrito da Guarda 

(Fonte: Governo Civil da Guarda, 2009) 
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2. FINALIDADE E OBJETIVOS   
 
O PDEPC da Guarda é um instrumento que determina o modo como é assegurada a 

coordenação institucional e a articulação e intervenção das organizações integrantes 

do Sistema Integrado de Operações de Proteção e Socorro (SIPOS) e de outras 

entidades, públicas ou privadas, a envolver nas operações, constituindo-se como uma 

plataforma para responder, organizadamente, a situações de acidente grave ou 

catástrofe, definindo as estruturas de direção, coordenação, comando e controlo, 

tendo em vista a prossecução dos seguintes objetivos gerais: 

 Providenciar, através de uma resposta concertada, as condições e os meios 

indispensáveis à minimização dos efeitos adversos de um acidente grave ou 

catástrofe; 

 Definir as orientações relativamente ao modo de atuação dos vários organismos, 

serviços e estruturas a empenhar em operações de protecção civil;  

 Definir a unidade de direcção, coordenação, comando e controlo das acções a 

desenvolver;  

 Coordenar e sistematizar as acções de apoio e de reforço, promovendo maior 

eficácia e rapidez de atuação das entidades intervenientes;  

 Inventariar os meios e recursos disponíveis para acorrer a acidente grave ou 

catástrofe, criando condições para o seu rápido e eficiente empenhamento; 

 Minimizar a perda de vidas e bens, atenuar ou limitar os efeitos de acidentes 

graves ou catástrofes e restabelecer, o mais rapidamente possível, as condições 

mínimas de normalidade; 

 Habilitar as entidades envolvidas no plano a manterem o grau de preparação e 

de prontidão necessário à gestão de acidentes graves ou catástrofes;  

 Promover o aviso e informação permanente da população, de modo a que esta 

possa seguir as instruções das autoridades e adotar as medidas de 

autoprotecção mais convenientes. 
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3. TIPIFICAÇÃO DE RISCOS   

Entre os riscos passíveis de ocorrer e afetar coletivamente a comunidade e o território 

do distrito da Guarda alguns destacam-se pela sua particular incidência e/ou 

potencial gravidade das suas consequências. A tabela seguinte faz uma breve 

apresentação hierárquica dessas ameaças, tendo em conta o grau de risco e sua 

natureza. 

 

  
GRAU DE GRAVIDADE 

  
Residual Reduzido Moderado Acentuado Crítico 

G
R

A
U

 D
E
 P

R
O

B
A

B
IL

ID
A

D
E
 

Elevado 
    

Onda Calor  

Vaga frio 

Médio-alto 
  

Cheias  

Ac. Rodov 

Seca  

Inc. Cent. Hist  

Inc. 

Florestais 

Médio 
 

Inundações 

Nevões 

Ac. Ferrov 

Ac. Fluv 

TTMP 

Subst. Perigosas 

Mov. Massa  

Inc. Urb  

Médio-

baixo    

Infra. Fix. TPP.  

Col. TPI  

Col. Ed. UC 
 

Baixo 
 

Sismos 
 

Emer. Radio 

Ac. Aéreos 

Rut. 

Barragens 

 

          

 
 Legenda: 

 

 

 
Mov. Massa - Movimentos de massa em vertentes; Ac. Rodov - Acidentes rodoviários; Ac. Ferrov - 

Acidentes ferroviários; Ac. Fluv- Acidentes fluviais; Ac. Aéreos - Acidentes aéreos; TTMP - Transporte 

terrestre de mercadorias perigosas; Infra. Fix. TPP - Infraestruturas fixas de transporte de produtos perigosos; 

Inc. Urb - Incêndios urbanos; Inc. Cent. Hist - Incêndios em centros históricos; Col. TPI- Colapso de túneis, 

pontes e infraestruturas; Rut. Barragens - Rutura de barragens; Subst. Perigosas - Substâncias perigosas; Col. 

Ed. UC - Colapso de edifícios de utilização coletiva; Emer. Radio - Emergências radiológicas; Inc. Florestais 

- Incêndios florestais. 

 

 

Risco Baixo Risco Moderado Risco Elevado Risco Extremo 

Tabela 1 - Hierarquização e grau de risco do distrito da Guarda 
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3.1 Áreas ou locais de maior risco no distrito da Guarda  

 

 Maciço Central da Serra da Estrela (lugares com altitude superior a 1400 m); 

 Vales a jusante às barragens de Alfaiates, Bouça Cova, Caldeirão, Pocinho, 

Sabugal, Terrenho e mini-hídricas do maciço central da Serra da Estrela; 

 Infraestruturas rodoviárias e ferroviárias (EN, A/23, A/25, Linha da Beira Alta, Linha 

da Beira Baixa e Linha do Douro); 

 Todos os municípios do distrito da Guarda apresentam elevada probabilidade de 

ocorrência de incêndios florestais. Contudo, os municípios mais densamente 

florestados (Aguiar da Beira, Manteigas, Sabugal e Seia) e os parques e reservas 

naturais existentes (Parque Natural da Serra da Estrela, Parque Natural do Douro 

Internacional e Reserva Natural da Serra da Malcata) são áreas bastante 

vulneráveis e este tipo de ameaças;  

 Movimentos em massa de vertente nas encostas xistosas do Rio Douro (município 

de Vila Nova de Foz Côa), encosta poente da Serra da Estrela (município de Seia) 

e encostas do Vale do Zêzere (município de Manteigas); 

 Principais áreas urbanas do distrito da Guarda (Guarda e Seia), locais com alguma 

densidade industrial na sua periferia, especialmente têxteis, metalomecânicas e 

transformadoras;  

 Durante o período de inverno, o distrito da Guarda encontra-se, igualmente, 

exposto a fenómenos meteorológicos extremos (vagas de frio e tempestades de 

neve ou gelo), sendo que o impacto destes fenómenos se faz sentir, sobretudo, em 

lugares acima da curva dos 700 m. As temperaturas descem frequentemente 

abaixo dos 0ºC, podendo gerar situações mais gravosas do ponto de vista da 

saúde pública e de constrangimentos na mobilidade dos cidadãos. 
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4. CRITÉRIOS PARA ATIVAÇÃO  

Na iminência ou ocorrência de acidente grave ou catástrofe compete à Comissão 

Distrital de Proteção Civil (CDPC) da Guarda o ato de ativação/desativação do 

plano.   

Para efeitos do disposto no parágrafo anterior, e atenta a especificidade da 

ocorrência que determinar a ativação do Plano, a Comissão Distrital de Proteção Civil 

da Guarda pode reunir, apenas, com a presença do Comandante Operacional 

Distrital (CODIS), Comandante Territorial da Guarda Nacional Republicana e 

Comandante Distrital da Polícia de Segurança Pública, sendo este ato posteriormente 

ratificado pelo plenário da comissão, presencialmente ou por outro meio de contacto.  

 
A ativação do PDEPC da Guarda é imediatamente comunicada ao Comando 

Nacional de Operações de Socorro (CNOS) e aos Comandos Distritais de Operações 

de Socorro dos distritos limítrofes (Bragança, Castelo Branco, Coimbra e Viseu), através 

do Comandante Operacional do Agrupamento Distrital Centro-Norte, e a todos os 

Serviços Municipais de Proteção Civil, pela via mais rápida (redes telefónicas fixas ou 

móveis, SIRESP, via rádio na rede estratégica de proteção civil ou por escrito, através 

de correio eletrónico).  

 
A publicitação da ativação e desativação do PDEPC da Guarda é efetuada através 

dos órgãos de comunicação social (listados em III-2) e do sítio da Autoridade Nacional 

de Proteção Civil (http://www.prociv.pt). 

 

Em termos gerais, e independentemente dos critérios de ativação referidos no ponto 

seguinte, o PDEPC da Guarda é ativado em caso de iminência ou ocorrência de 

acidente grave ou catástrofe que afete todo ou parte da área geográfica do distrito 

e para a qual os meios municipais não sejam considerados suficientes para fazer face 

à situação de emergência, atenta a dimensão e a gravidade dos efeitos, verificados 

ou esperados, das ocorrências. 

 

Especificamente, o PDEPC da Guarda pode ser também ativado nas seguintes 

situações:  
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4.1  Critérios gerais  

 Declaração da situação de contingência para a totalidade ou parte da área do 

distrito;  

 Ativação simultânea de três (3) ou mais PMEPC; 

 Efeitos significativos e diretos na população do distrito, provocando mais de 1% de 

desalojados (1600 pessoas, aproximadamente);  

 Efeitos significativos e diretos na população do distrito, provocando mais de 150 

vítimas, das quais 25 são mortais, 50 são feridos graves e 75 são feridos ligeiro;  

 Interrupção da normalidade das condições de vida por mais de três (3) dias 

consecutivos em pelo menos 5% do território do distrito (250 km2); 

 Danos significativos nos bens e património ou nos edifícios indispensáveis às 

operações de proteção civil, em mais de 3 municípios; 

 Danos significativos nos serviços de infraestruturas (implicando a suspensão do 

fornecimento de água, energia, comunicações ou transporte durante mais de 24 

horas) em mais de 3 municípios. 

 

 

4.2 Critérios específicos  

 Evento sísmico sentido no distrito da Guarda com estimativa de intensidade 

máxima obtida a partir de medidas instrumentais iguais ou superior a VII na escala 

de Mercalli modificada;  

 Necessidade de reforço dos meios quando excedida a capacidade de resposta 

do Plano Especial de Emergência de Proteção Civil para Situações de Neve ou 

Gelo no distrito da Guarda; 

 Incêndio rural/florestal ou conjunto de incêndios rurais/florestais que tenha 

excedido 120 horas de duração, por dominar, e cuja área ardida estimada 

ultrapasse os 15000 ha;  

 Incêndio urbano ou conjunto de incêndios urbanos em centros históricos com 

mais de 10% do património envolvido; 

 Rotura de barragem com 500 ou mais residentes afetados. 
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Esta tipificação de critérios não impede que o PDEPC da Guarda possa ser ativado em 

circunstâncias distintas, de acordo com a iminência ou ocorrência de acidente grave 

ou catástrofe. 

  

Dependendo da gravidade e/ou severidade da ocorrência, os pressupostos 

operacionais contidos no plano podem ser de imediato postos em prática por decisão 

do Diretor do Plano.  

 

Após a consolidação das operações de proteção civil e com o início das operações 

de reposição da normalidade, a CDPC da Guarda desativa o PDEPC da Guarda, 

comunicando este ato aos mesmos destinatários e pela mesma via utilizada aquando 

da sua ativação. 


